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PLN 25/2019 

 

O Poder Executivo encaminhou em 23 de setembro de 2019, o PLN 

25/2019, abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em 

favor dos Ministérios da Educação, da Justiça e Segurança Pública, da 

Infraestrutura, do Desenvolvimento Regional e da Mulher, da Família e dos 

Direitos Humanos, crédito suplementar no valor de R$ 52.141.807,00, para 

reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente. O crédito 

objetiva a suplementação de dotações orçamentárias incluídas ou 

acrescidas em decorrência de emendas individuais e de bancada estadual 

de execução obrigatória, em atendimento às solicitações de autores das 

respectivas emendas individuais e de coordenadores de bancada. 

A Exposição de Motivos (EM) que acompanhou o projeto esclarece 

que  a propósito do que dispõe o art. 46, § 4º, da Lei nº 13.707, de 14 de 

agosto de 2018, Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2019 - LDO-2019, que 

as alterações decorrentes da abertura deste crédito não afetam a obtenção 

da meta de resultado primário fixada para o corrente exercício, uma vez 

que se referem a remanejamento entre despesas primárias discricionárias 

para priorização das programações suplementadas, as quais serão 

executadas de acordo com os limites de movimentação e empenho 

específicos de Emendas Impositivas Individuais e de Bancada, constantes 

do Anexo I do Decreto nº 9.711, de 15 de fevereiro de 2019, conforme 

estabelece o § 2º do art. 1º desse Decreto. 

Ainda de acordo com a EM, a presente alteração orçamentária está 

de acordo com o § 5º do art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias - ADCT, incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 15 de 

dezembro de 2016, tendo em vista que não amplia as dotações 



 

 

 

orçamentárias sujeitas aos limites das despesas primárias estabelecidos 

para o corrente exercício. 

Por fim, a EM enfatiza que o crédito em questão decorre de 

solicitações formalizadas no Sistema Integrado de Planejamento e 

Orçamento – SIOP, e as programações objeto de cancelamento não 

sofrerão prejuízo na sua execução, já que os remanejamentos foram 

solicitados pelos autores das respectivas emendas individuais e por 

coordenadores de bancadas estaduais. 

O prazo para apresentação de emendas vai de 29/09/2019 a 

07/10/2019. 

A matéria encontra-se na CMO, aguardando designação de Relator.

 


